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RESUMO

Nas últimas décadas verificou-se acentuada formação  de grupos empresariais atuando em nível internacional e mesmo no Brasil.

Diante dessa tendência de grande concentração de empresas sob comando centralizado, a Contabilidade procurou desenvolver novas técnicas e procedimentos que permitam controlar e fornecer informações aos seus diversos usuários.

Dentre esses avanços, os organismos internacionais de Contabilidade e Auditoria passaram a reconhecer que as Demonstrações Contábeis Consolidadas, diferentemente daquelas de caráter individual, fornecem maiores e melhores informações de natureza financeira e econômica a respeito de um grupo empresarial.

No Brasil esse reconhecimento se deu a partir do advento da Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações),  quando foram regulamentados os procedimentos para elaboração e publicação das demonstrações contábeis, delegando à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) a prerrogativa de expedir normas para a elaboração de demonstrações consolidadas. Na mesma ocasião, foi introduzida, na contabilidade brasileira, a avaliação de investimentos pelo método da equivalência patrimonial.

Mais recentemente, a Instrução CVM nº 247/96, à vista da iminente corrida pela concentração de informações padronizadas, no âmbito mundial, em decorrência da expansão da economia globalizada, trouxe significativas mudanças nos procedimentos até então vigentes, introduzindo a adoção dos mais modernos padrões internacionais. 

Por manterem estreito relacionamento, a avaliação de investimentos pelo método da equivalência patrimonial e a consolidação de demonstrações contábeis tendem a conduzir à apuração de um mesmo resultado  e de um mesmo patrimônio líquido nas demonstrações individuais da controladora quando comparadas às demonstrações consolidadas.

Entretanto, em algumas situações, tal assertiva não é verdadeira, requerendo a devida atenção por parte dos responsáveis por sua elaboração, em especial quanto à evidenciação dos fatores determinantes das diferenças verificadas entre o lucro apurado pela equivalência e o lucro consolidado.

